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Legislação  Lei do trabalho nº 7/2009 12 de Fev  artº 127  Código do Trabalho 

 Lei nº 3 /2014  Artº 15 

 Lei nº 102/2009 de 10 de Setembro  

 

 
 
 
 
 Lei nº 7/2009 de  12 Fev 
 
 
 
 
      Deveres do Empregador 

 empregador deve, nomeadamente: 
a) Respeitar e tratar o trabalhador com 
urbanidade e probidade; 
b) Pagar pontualmente a retribuição, que 
deve ser justa e adequada ao trabalho; 
c) Proporcionar boas condições de 
trabalho, do ponto de vista físico e moral; 
d) Contribuir para a elevação da 
produtividade e empregabilidade do 
trabalhador, nomeadamente 
proporcionando-lhe formação profissional 
adequada a desenvolver a sua qualificação; 
e) Respeitar a autonomia técnica do 
trabalhador que exerça actividade cuja 
regulamentação ou deontologia 
profissional a exija; 
f) Possibilitar o exercício de cargos em 
estruturas representativas dos 
trabalhadores; 
g) Prevenir riscos e doenças profissionais, 
tendo em conta a protecção da segurança 
e saúde do trabalhador, devendo 
indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de 
acidentes de trabalho; 
h) Adoptar, no que se refere a segurança e 
saúde no trabalho, as medidas que 
decorram de lei ou instrumento de 
regulamentação colectiva de trabalho; 
i) Fornecer ao trabalhador a informação e a 
formação adequadas à prevenção de riscos 
de acidente ou doença; 
j) Manter actualizado, em cada 
estabelecimento, o registo dos 
trabalhadores com indicação de nome, 
datas de nascimento e admissão, 
modalidade de contrato, categoria, 
promoções, retribuições, datas de início e 
termo das férias e faltas que impliquem 
perda da retribuição ou diminuição de dias 
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de férias. 
2 - Na organização da actividade, o 
empregador deve observar o princípio geral 
da adaptação do trabalho à pessoa, com 
vista nomeadamente a atenuar o trabalho 
monótono ou cadenciado em função do 
tipo de actividade, e as exigências em 
matéria de segurança e saúde, 
designadamente no que se refere a pausas 
durante o tempo de trabalho. 
3 - O empregador deve proporcionar ao 
trabalhador condições de trabalho que 
favoreçam a conciliação da actividade 
profissional com a vida familiar e pessoal. 
4 - O empregador deve afixar nas 
instalações da empresa toda a informação 
sobre a legislação referente ao direito de 
parentalidade ou, se for elaborado 
regulamento interno a que alude o artigo 
99.º, consagrar no mesmo toda essa 
legislação. 
5 - (Revogado). 
6 - O empregador deve comunicar ao 
serviço com competência inspetiva do 
ministério responsável pela área laboral a 
adesão ao fundo de compensação do 
trabalho ou a mecanismo equivalente, 
previstos em legislação específica. 
7 - A alteração do elemento referido no 
número anterior deve ser comunicada no 
prazo de 30 dias. 

 

Alterações 
• Alterado pelo/a Artigo 2.º do/a 

Lei n.º 120/2015 - Diário da 

República n.º 170/2015, Série I 

de 2015-09-01, em vigor a partir 

de 2015-09-06 

• Alterado pelo/a Artigo 2.º do/a 

Lei n.º 69/2013 - Diário da 

República n.º 167/2013, Série I 

de 2013-08-30, em vigor a partir 

de 2013-10-01 

• Alterado pelo/a Artigo 2.º do/a 

Lei n.º 23/2012 - Diário da 

República n.º 121/2012, Série I 
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de 2012-06-25, em vigor a partir 

de 2012-08-01 

• Alterado pelo/a Artigo 1.º do/a 

Lei n.º 53/2011 - Diário da 

República n.º 198/2011, Série I 

de 2011-10-14, em vigor a partir 

de 2011-11-01 

 

 
 

 Lei 7/2009 de 12 Fev  Deveres do Trabalhador  artº 128 
Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve: 
a) Respeitar e tratar o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros de 
 trabalho e as pessoas que se relacionem com a empresa, com urbanidade e probidade; 
 
b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade; 
c) Realizar o trabalho com zelo e diligência; 
d) Participar de modo diligente em acções de formação profissional que lhe sejam 
proporcionadas pelo empregador; 
e) Cumprir as ordens e instruções do empregador respeitantes a execução ou disciplina 
do trabalho, bem como a segurança e saúde no trabalho, que não sejam contrárias aos 
seus direitos ou garantias; 
f) Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou 
alheia em concorrência com ele, nem divulgando informações referentes à sua 
organização, métodos de produção ou negócios; 
g) Velar pela conservação e boa utilização de bens relacionados com o trabalho que lhe 
forem confiados pelo empregador; 
h) Promover ou executar os actos tendentes à melhoria da produtividade da empresa; 
i) Cooperar para a melhoria da segurança e saúde no trabalho, nomeadamente por 
intermédio dos representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim; 
j) Cumprir as prescrições sobre segurança e saúde no trabalho que decorram de lei ou 
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho. 
2 - O dever de obediência respeita tanto a ordens ou instruções do empregador como de 
superior hierárquico do trabalhador, dentro dos poderes que por aquele lhe forem 
atribuídos. 

 

Garantias do trabalhador  1rtº 129- Medidas de proteãção no 
Regulamento Interno 

 
É proibido ao empregador: 
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como 
despedi-lo, aplicar-lhe outra sanção, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse 
exercício; 
b) Obstar injustificadamente à prestação efectiva de trabalho; 
c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que actue no sentido de influir 
desfavoravelmente nas condições de trabalho dele ou dos companheiros; 
d) Diminuir a retribuição, salvo nos casos previstos neste Código ou em instrumento de 
regulamentação colectiva de trabalho; 
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e) Mudar o trabalhador para categoria inferior, salvo nos casos previstos neste Código; 
f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos previstos neste 
Código ou em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, ou ainda quando haja 
acordo; 
g) Ceder trabalhador para utilização de terceiro, salvo nos casos previstos neste Código 
ou em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho; 
h) Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou serviços a ele próprio ou a pessoa por ele 
indicada; 
i) Explorar, com fim lucrativo, cantina, refeitório, economato ou outro estabelecimento 
directamente relacionado com o trabalho, para fornecimento de bens ou prestação de 
serviços aos seus trabalhadores; 
j) Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, com o 
propósito de o prejudicar em direito ou garantia decorrente da antiguidade. 
2 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto neste artigo. 

 
 

Lei 3/2014 de 28 de Janeiro  Artº 15 Obrigações Gerais do empregador 

Regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho 

 

O empregador deve assegurar ao trabalhador condições de segurança e de saúde 

em todos os aspetos do seu trabalho. 

       2 - O empregador deve zelar, de forma continuada e permanente, pelo exercício 

da atividade em condições de segurança e de saúde para o trabalhador, tendo em 

conta os seguintes princípios gerais de prevenção: 

 

              a) Evitar os riscos; 

              b) Planificar a prevenção como um sistema coerente que integre a evolução 

técnica, a organização do trabalho, as condições de trabalho, as relações sociais e a 

influência dos fatores ambientais; 

              c) Identificação dos riscos previsíveis em todas as atividades da empresa, 

estabelecimento ou serviço, na conceção ou construção de instalações, de locais e 

processos de trabalho, assim como na seleção de equipamentos, substâncias e 

produtos, com vista à eliminação dos mesmos ou, quando esta seja inviável, à 

redução dos seus efeitos; 

              d) Integração da avaliação dos riscos para a segurança e a saúde do 

trabalhador no conjunto das atividades da empresa, estabelecimento ou serviço, 

devendo adotar as medidas adequadas de proteção; 

              e) Combate aos riscos na origem, por forma a eliminar ou reduzir a 

exposição e aumentar os níveis de proteção; 

              f) Assegurar, nos locais de trabalho, que as exposições aos agentes 

químicos, físicos e biológicos e aos fatores de risco psicossociais não constituem 

risco para a segurança e saúde do trabalhador; 

              g) Adaptação do trabalho ao homem, especialmente no que se refere à 

conceção dos postos de trabalho, à escolha de equipamentos de trabalho e aos 

métodos de trabalho e produção, com vista a, nomeadamente, atenuar o trabalho 

monótono e o trabalho repetitivo e reduzir os riscos psicossociais; 
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              h) Adaptação ao estado de evolução da técnica, bem como a novas formas 

de organização do trabalho; 

              i) Substituição do que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos 

perigoso; 

              j) Priorização das medidas de proteção coletiva em relação às medidas de 

proteção individual; 

              l) Elaboração e divulgação de instruções compreensíveis e adequadas à 

atividade desenvolvida pelo trabalhador. 

 

       3 - Sem prejuízo das demais obrigações do empregador, as medidas de 

prevenção implementadas devem ser antecedidas e corresponder ao resultado das 

avaliações dos riscos associados às várias fases do processo produtivo, incluindo as 

atividades preparatórias, de manutenção e reparação, de modo a obter como 

resultado níveis eficazes de proteção da segurança e saúde do trabalhador. 

       4 - Sempre que confiadas tarefas a um trabalhador, devem ser considerados os 

seus conhecimentos e as suas aptidões em matéria de segurança e de saúde no 

trabalho, cabendo ao empregador fornecer as informações e a formação 

necessárias ao desenvolvimento da atividade em condições de segurança e de 

saúde. 

       5 - Sempre que seja necessário aceder a zonas de risco elevado, o empregador 

deve permitir o acesso apenas ao trabalhador com aptidão e formação adequadas, 

pelo tempo mínimo necessário. 

       6 - O empregador deve adotar medidas e dar instruções que permitam ao 

trabalhador, em caso de perigo grave e iminente que não possa ser tecnicamente 

evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se imediatamente do local de trabalho, 

sem que possa retomar a atividade enquanto persistir esse perigo, salvo em casos 

excecionais e desde que assegurada a proteção adequada. 

       7 - O empregador deve ter em conta, na organização dos meios de prevenção, 

não só o trabalhador como também terceiros suscetíveis de serem abrangidos pelos 

riscos da realização dos trabalhos, quer nas instalações quer no exterior. 

       8 - O empregador deve assegurar a vigilância da saúde do trabalhador em 

função dos riscos a que estiver potencialmente exposto no local de trabalho. 

       9 - O empregador deve estabelecer em matéria de primeiros socorros, de 

combate a incêndios e de evacuação as medidas que devem ser adotadas e a 

identificação dos trabalhadores responsáveis pela sua aplicação, bem como 

assegurar os contactos necessários com as entidades externas competentes para 

realizar aquelas operações e as de emergência médica. 

       10 - Na aplicação das medidas de prevenção, o empregador deve organizar os 

serviços adequados, internos ou externos à empresa, estabelecimento ou serviço, 

mobilizando os meios necessários, nomeadamente nos domínios das atividades 

técnicas de prevenção, da formação e da informação, bem como o equipamento de 

proteção que se torne necessário utilizar. 

       11 - As prescrições legais ou convencionais de segurança e de saúde no trabalho 

estabelecidas para serem aplicadas na empresa, estabelecimento ou serviço devem 

ser observadas pelo próprio empregador. 
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       12 - O empregador suporta a totalidade dos encargos com a organização e o 

funcionamento do serviço de segurança e de saúde no trabalho e demais sistemas 

de prevenção, incluindo exames de vigilância da saúde, avaliações de exposições, 

testes e todas as ações necessárias no âmbito da promoção da segurança e saúde 

no trabalho, sem impor aos trabalhadores quaisquer encargos financeiros. 

       13 - Para efeitos do disposto no presente artigo, e salvaguardando as devidas 

adaptações, o trabalhador independente é equiparado a empregador. 

       14 - Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto nos n.ºs 1 a 

12. 

       15 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o empregador cuja conduta 

tiver contribuído para originar uma situação de perigo incorre em responsabilidade 

civil. 
Início de Vigência: 27-02-2014 
 

 


